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  Prefácio




  “Geografia” ainda designa, em geral, uma constelação espacial naturalmente dada. No presente volume, A construção de realidades geográficas, é sugerida aos leitores uma perspectiva de entendimento de realidades geográficas como realidades construídas, fabricadas e, por conseguinte, significadas. As diversas formas do “fazer geográfico”, do “geography making” se originam das realidades geográficas tanto quanto as práticas sociais da realidade social (ou das realidades sociais). Tal entendimento apresenta possibilidades de revelar as implicações sociais da configuração de condições geográficas da ação, de repensá-las geograficamente como desenvolvimentos sociopolíticos problemáticos e de estabelecer um fundamento para novas orientações.




  O presente volume abre caminho para tanto e é concebido como contribuição para o desenvolvimento de uma nova visão geográfica de relações sociais, culturais, políticas, econômicas e ecológicas. A escolha dos textos se baseou na construção sistemática do contexto argumentativo necessário para tanto. Eles foram, em sua maioria, publicados em diferentes âmbitos disciplinares e temáticos, não apenas relativos à Geografia, mas sobretudo à Etnologia e Sociologia, além de revistas e compêndios sociográficos, das áreas de estudos midiáticos, regionais, sociopolíticos, didáticos e de História da Ciência. Esses diferentes contextos e a pouca familiaridade existente – ou melhor, a ainda inconclusa familiarização – para com perspectivas sociogeográficas tiveram que ser sempre levados em consideração nas respectivas publicações. A consequência disso para o conteúdo reunido neste volume são redundâncias inevitáveis, preservadas conscientemente em função de seu teor gerador de distinções entre os respectivos contextos argumentativos. Uma série de artigos e entrevistas inéditos tem como objetivo o aprofundamento e a exemplificação da perspectiva geográfica centrada na práxis. O epílogo, “Novas relações geográficas e o futuro da sociabilidade”, traça, através de uma breve perspectiva geral do desenvolvimento teórico da pesquisa de regionalizações cotidianas pela Geografia Social centrada na ação, um panorama da evolução iminente deste programa de pesquisa: a compreensão das relações espaciais sociais.




  O apoio diligente de fiéis colaboradores foi imprescindível para a suplantação deste laborioso processo de pesquisa. Nadine Wassner assumiu também neste volume a tarefa de digitalização dos textos, produzidos na era pré-digital. Tobias Federwisch coordenou a escolha dos mesmos e revelou-se um conselheiro paciente na etapa de definição da sequência textual. Olivia Busch e Ralph Leipold responsabilizaram-se pela correção, adaptação das notas bibliográficas e bibliografia. Rosemarie Mendler digitalizou ilustrações e gráficos. Juliane Suchy e Andreas Grimm cuidaram da composição tipográfica do livro. Andreas foi, durante todo o projeto, um parceiro de discussões paciente e um apoio profícuo, assumindo a revisão dos textos, a coordenação de todos os processos de trabalho necessários no grupo e com a editora, além da redação final deste volume. A todos eles devo meus mais cordiais agradecimentos!




  Benno Werlen




  Jena e Nimega, 2010




  




  Introdução




  Para podermos compreender realidades geográficas como realidades significadas é indispensável o esclarecimento da relação entre sociedade e espaço. Por sua vez, para definir mais precisamente essa relação faz-se necessário o esclarecimento tanto do status ontológico como da forma de existência de sociedade e espaço. Estes dois termos são elementos-chave de concepções e visões de mundo geográficas. A reivindicação de esclarecimento, tanto desta relação quanto da definição do status ontológico, já avançou significativamente com o primeiro volume deste trabalho (Espacialidade social 1 – Lugares da Geografia, Gesellschaftliche Räumlichkeit 1 – Orte der Geographie). Neste segundo volume dá-se continuidade a essas reivindicações, sobretudo como base para uma perspectiva e uma visão de mundo correspondentes. Os princípios a seguir poderão ser úteis como facilitadores desse trecho do percurso.




  Um dos motivos mais importantes pelo qual o trabalho com as condições geográficas e espaciais da ação não foi tomado como objeto de investigação das ciências humanas e sociais – por exemplo, no caso das condições históricas ou temporais – é o fato de que contextos de ação na superfície terrestre são precipitadamente equiparados a condições naturais. A equiparação de “espaço” ao contexto material e sua reificação como espaço (material) ou espaço terrestre levou (fatalmente) à exclusão das condições espaciais de ação da esfera sensorial. Como espaço material, o “espaço” se tornou insignificante para toda a pesquisa científica social e humana.




  As consequências problemáticas vinculadas a tais posicionamentos são mostradas não apenas pela geopolítica tradicional, mas especialmente pelas catástrofes ecológicas, presentes em todas as formas e tipos de modernização no fim da era industrial. Ambas as manifestações podem ser vistas, no lugar de outros pontos (sociais) problemáticos (de configuração semelhante), como uma diferenciação insatisfatória entre e como um relacionar não concluído de realidades físico-materiais e sociossimbólicas, assim como entre os planos concreto e o conceitual. É preciso realinhar ambas as desconjunturas, tanto no âmbito cotidiano quanto no científico, no sentido de uma visão de mundo geográfica atualizada.




  A direção da guinada para escapar desse duplo dilema pode ser indicada através de uma referência ao fato ineludível da brevidade da vida de todo ser humano. Antes da apresentação dessa indicação é necessário, no entanto, cobrir ao menos algumas implicações da visão convencional. Partimos convictamente do pressuposto de que todos nascem em uma constelação histórica e em um contexto social específicos. Ambas as circunstâncias logicamente não são resultado de uma decisão pessoal. Muitas vezes diz-se que uma pessoa é um filho de seu tempo ou argumenta-se implícita ou explicitamente que o meio social de origem seria em grande medida determinante para a constituição das potencialidades de um atuante social. Da mesma forma seria possível postular que a constelação espacial, a Geografia ou a região de origem seriam determinantes. Esta última posição é ora defendida por geógrafos com argumentos geodeterminísticos-naturalistas ou ainda em discursos regionalistas no sentido de que as relações entre Geografia, História, sociedade e cultura seriam causal-determinísticas e por conseguinte não significadas, configuradas e reconfiguráveis.




  Entretanto, se abandonarmos, no sentido de uma perspectiva centrada na práxis, o reducionismo determinístico das potencialidades de ação sobre tempo, sociedade e espaço e dermos a estes três conceitos-chave uma nova conotação, mais fortemente significada e, portanto, aberta a novas soluções, a guinada antes mencionada poderá ser iniciada. No que concerne à primeira dimensão – “tempo” ou “história” –, ela está relacionada a essa guinada no sentido em que não se menciona mais o “poder do tempo” ou um “filho de seu tempo”, mas sim a história de uma pessoa como período de vida ou a história de uma pessoa no contexto dos acontecimentos e eventos a ela simultâneos – entretanto com ênfase explícita das possibilidades de controle das próprias ações. Com relação à segunda dimensão – “meio social” ou “sociedade” –, a guinada consiste igualmente em abandonar uma argumentação estruturalista em direção a uma perspectiva dinâmica, aberta à criatividade e centrada na prática. Um ponto fundamental da visão estruturalista é contemplar a ação dos atuantes sociais como condicionada pela posição dos mesmos na estrutura social (de classe, camadas etc.). Em uma perspectiva dinâmica, tais imposições sociais, a violência estrutural etc. podem ser contempladas como condições de ação. No entanto, em comparação à lógica de explanação estruturalista, a criatividade e os potenciais de ação de atuantes individuais também devem ser levados em consideração, de forma a surgir a possibilidade de transformação e reconfiguração das condições estruturais dos atuantes sociais.




  Se efetuarmos a mesma mudança de perspectiva de descrição e explicação para com a terceira dimensão – espaço e Geografia –, o resultado provavelmente não será tão evidente. A afirmação de que um indivíduo possua “sua/uma (própria) geografia” encontrará – caso encontre – uma aprovação seguramente bem menos imediata em relação à ideia por trás dessa formulação que a da ideia que sustenta a formulação “sua/uma própria história”. Tal fenômeno está relacionado ao fato mencionado introdutoriamente de que estamos acostumados a entender a história como um processo carregado de sentido e significado, enquanto a Geografia é livremente associada antes com relações estatísticas. Afinal, a história recorre ao tempo – e o tempo à sucessão. A Geografia, ao contrário, recorre ao espaço – e o espaço à adjacência do simultâneo. O passo decisivo para a consecução da guinada consiste, assim, na dinamização da compreensão de geografia: da geografia das coisas e dos lugares para as geografias dos sujeitos e suas formas de fazer geográfico. Nisso é possível diferenciar diversas dimensões de dinamização.




  A primeira forma de dinamização enfoca a inclusão do componente biográfico, as sequências dos lugares fisicamente visitados na superfície terrestre e as experiências no entendimento da geografia adquiridas através disto. Afinal, um entendimento dinâmico desta, partindo de modo consequente de “construtores da geografia” competentes, deve valorizar também a própria geografia. O reconhecimento da geografia do percurso de vida, da geografia biográfica permite, ademais, a contemplação proporcionada de espaço e tempo como espaço-tempo da própria vida. Assim, torna-se perceptível que ambos os componentes estão inseparavelmente ligados entre si. Os contextos histórico e geográfico se tornam uma unidade como coreografia da própria vida no processo de formação da personalidade. Em sua transmissão (da memória), a sucessão temporal é frequentemente preferida, mas a relação geográfica pessoal é ainda assim de importância tão grande quanto relações históricas que vivenciamos e (nas quais) vivemos. Essa relevância equivalente é explicada ainda, em primeiro lugar, pelo fato de que a definição temática de vivências sequenciais é muitas vezes colocada acima da relação geográfica vivida. Em segundo lugar, é essa definição que decide quais recortes da realidade serão vivenciados na experiência pessoal e quais serão absorvidos apenas através de elementos midiáticos ou outras formas de transmissão. A formação da geografia do percurso de vida próprio, das próprias biografia e coreografia marca, assim, sempre o horizonte de experiência e de interpretação atualmente disponível da exploração subjetiva do mundo. Dessa forma, torna-se evidente não apenas o caráter dinâmico, mas ao mesmo tempo também o caráter fundamentalmente reflexivo da “Geografia”. O fazer geográfico compreende, afinal, ambos os componentes: experiência de mundo e visão de mundo.




  A segunda dimensão dessa dinamização da compreensão de “Geografia” consiste no abandono de um conceito de mundo mecanicista e na busca de uma visão de mundo centrada no sujeito e na ação. O conceito de mundo mecanicista se baseia na compreensão espacial do conceito de container newtoniano e na ideia básica de que todos os dados e objetos possíveis se encontram em um espaço ou em diferentes espaços. O “espaço” é entendido assim como o recipiente da realidade, ao qual, por sua vez – e isso constitui a segunda parte dessa mecanística –, é atribuída uma eficácia causal, determinadora de atividades. Essa dupla containerização ou dupla fixação pode ser identificada como o cerne de um conceito pré-moderno de mundo, a ser superado no sentido de uma dinamização por meio da concepção de vinculação ao mundo. Em vários artigos do presente volume são apresentados tanto o desenvolvimento quanto a evolução disciplinar desse conceito. Neles é descrita sobretudo uma visão de mundo em cujo centro está não o recipiente que contém, mas sim o sujeito que age, que, nessa ação e por meio dela, estabelece vínculos com o mundo e o relaciona a si. Essas vinculações ao mundo são realizadas especificamente por meio da nomeação, da categorização e da atribuição de valor simbólico, mas se dão também sob a forma de processos, como a tomada de controle do sujeito sobre elementos pertencentes, por exemplo, a fluxos globais de mercadorias, disponibilizados – na forma de consumo ou produção – por meio do poder de compra. Os atos de vinculação ao mundo constituem, assim, o cerne de uma visão de mundo dinâmica que ambiciona abarcar conceitualmente as relações sociais de tempo e espaço atuais.




  




  Enquanto para a geografia científica tradicional a localização e a regionalização eram obrigatórias no sentido de uma delimitação e subdivisão do espaço, resultado da naturalização de uma concepção de mundo mecanicista, por outro lado, uma compreensão construtivista geográfica de mundo torna-se acessível a partir da concepção de vinculação ao mundo. A postulação do espaço recipiente como fato natural e causal se revela, diante dessa nova concepção, uma construção de fato bastante influente – porém, ela é precisamente uma construção e nada mais que isso. Nessa mesma linha argumentativa poderíamos dizer que toda concepção de mundo geográfica deve ser identificada como realidade fabricada e significada, mesmo aquelas que negam explicitamente tal fato e que colocam, no lugar de construções formadas socioculturalmente, uma realidade quase natural, precedente a toda ação.




  A dinamização da compreensão de mundo geográfica através de contributos de constituição e construção não se encontra, entretanto, de forma alguma associada a um racionalismo radical. Ela representa, antes, a ideia de que realidades geográficas são realidades constituídas tanto pré-linguística quanto linguisticamente. Inúmeras condições geográficas, decisivas para os potenciais de ação disponíveis e alcançáveis, possivelmente nem mesmo são reconhecidas de maneira consciente pela maioria dos atuantes sociais, não sendo, consequentemente, linguística e discursivamente acentuáveis. Isto com frequência torna as condições geográficas uma dimensão oculta de realidades socioculturais. Uma das tarefas da Geografia contemporânea é, deste modo, revelar a latência indolente da espacialidade do social e cultural, prescindindo de reducionismos naturalistas fatais, tornando-a assim tematizável e negociável.




  Essa perspectiva pode e deve deixar evidente que uma grande parte de realidades geográficas é produzida, ou antes, adotada linguisticamente, sendo, por conseguinte, social, cultural, política e economicamente real apenas nesta forma, linguisticamente adotada e significada. Assim como os significados de conceitos são uma expressão de convenções, reconstruíveis de maneira mais ou menos direta, de acordos em relação a significados desejados – e não do fato (natural) inerente, isto é, não da natureza da coisa ou do fato, mas sim, na melhor das hipóteses, uma expressão do trabalho com os mesmos, sendo também esse trabalho condicionado pela experiência – dessa mesma forma as realidades geográficas são em grande medida de natureza social, e não natural. Também por isso é que uma perspectiva sociogeográfica, desde sua instituição até sua elaboração diferenciada – como no presente volume –, merece atenção especial.




  No primeiro capítulo, “Constituição de relações espaciais”, textos e um manuscrito inédito serão apresentados em um contexto argumentativo que primeiramente aborda de forma crítica as concepções espaciais que possuem um dividendo comum com ou que derivam da concepção de mundo mecanicista. Desse olhar crítico será traçado o caminho para concepções espaciais alternativas, compatíveis – ao menos em sua intenção – de modo não contraditório, não apenas com as relações espaciais sociais contemporâneas, mas também com uma série de teorias sociais e culturais.




  Os textos sobre a “guinada da teoria da cultura”, no segundo capítulo, abordam as implicações da guinada cultural, ou cultural turn, para perspectivações geográficas de acontecimentos mundiais. Através da inclusão de “questões espaciais” serão analisadas questões da guinada espacial, ou spatial turn, nos estudos culturais. O enfoque dessa questão será especialmente em relação à produção de concepções de mundo em uma sociedade midiática globalizada. Estes temas serão desenvolvidos com o pano de fundo da explanação das implicações de uma abordagem que enfoca a teoria da ação na relação entre cultura e espaço. Serão dadas sugestões a respeito daquilo que, nessa perspectiva, poderia ser entendido como “cultura” e “identidade” e, finalmente, quais as consequências dessa redefinição para a configuração política da relação entre “cultura” e “espaço”. De um ponto de vista sociogeográfico, “cultura” e “política” devem ser pensadas obviamente sempre juntas. Com a guinada cultural, essa relação correu o risco, a partir do início dos anos 1990, de cair no esquecimento.




  As implicações políticas da introdução da vinculação do mundo como novo princípio de visão geográfica de mundo é o tema do terceiro capítulo. Os manuscritos e artigos compilados sob o título “Territorialização e globalização” expõem as implicações no mínimo questionáveis da mobilização das tradicionais containerizações onipresentes sob condições a princípio desvinculadas espacial e temporalmente. Através disso, o princípio de territorialidade é confrontado com as recentes relações espaciais sociais de condições globalizadas de ação. Em seguida, essa confrontação é diferenciada e aprofundada por meio da questão a respeito da relação de perspectivas e visões de mundo científicas (geográficas) e cotidianas.




  




  A concretização da guinada construtivista da pesquisa geográfica é abordada no quarto capítulo, “Práticas sociais e urbanas”. Nele a dimensão política é tematizada em dois sentidos: por um lado, por meio das “Geografias da própria vida” e das práticas sociais correspondentes como base da construção de (novas) relações políticas. Essa perspectiva é conduzida através da integração da espacialidade de realidades sociais em relação à instituição de uma nova Europa. Por outro lado, a dimensão política é relacionada ao campo da atual política (da juventude).




  No quinto e último capítulo, “Ecologia Social”, é apresentada uma discussão ampla e duradoura de uma das principais questões da geografia social – a relação entre sociedade e natureza sob uma perspectiva centrada na práxis. Esse debate sugere, entre outros, a renomeação dos atuais postos disciplinares de pesquisa ecológica de “Ecologia Humana e Social” em “Ecologia Social”.




  




  1 
Constituição de relações espaciais




  A disputa entre a concepção espacial predominante na pesquisa e concepções modificadas, como paisagem, região etc., está presente – se não limitarmos demasiadamente o campo de visão – por toda a história disciplinar da Geografia. A questão se a disciplina deveria ser concebida e propagada como Länderkunde ou estudos nacionais, estudos regionais, estudos da paisagem natural ou pesquisa do espaço, dentre outros, é tão antiga quanto a própria existência acadêmica da disciplina. Uma forma de abordagem explicitamente inclinada para a teoria espacial foi desenvolvida somente na fase tardia do auge desta, ao final da década de 1970. Porém, por muito tempo (tempo demais), a questão relativa à necessidade e ao modo de uma coordenação mais precisa entre concepções de espaço e de sociedade nem sequer era colocada. O “espaço terrestre” permaneceu muito frequentemente incólume como entidade preconcebida, como fato antecedente a toda e qualquer prática social. A obsessão por manter o “espaço” como foco indubitado e indubitável de todo o fazer geográfico – em todas as circunstâncias era, até não muito tempo atrás, consenso inconteste e incontestável.




  Na verdade, fica claro que é de suma importância para a Geografia fornecer, tanto quanto possível, uma síntese da posição do debate – no sentido mais amplo da palavra – sobre o conceito “espaço”. De fato, nos últimos dez a quinze anos, geógrafos/as se dedicaram a essa tarefa com grande intensidade, alcançando um sucesso notável em um contexto internacional – circunstância que corrobora hoje substancialmente o aumento da reputação da disciplina na competição entre as ciências. Não obstante, trata-se de uma questão que concerne à Geografia em uma medida ainda maior que a outras disciplinas. A associação entre geografia natural e social exige um esclarecimento em ao menos três sentidos: primeiro, o que significa “espaço” dentro do âmbito de competência “natureza” das ciências naturais. Segundo, o que “espaço” significa para a realidade social e para as Ciências Sociais. Terceiro e último esclarecimento: de que forma é possível estabelecer uma mediação entre ambas as esferas sem se cair em armadilhas reducionistas?




  Nesse sentido, a questão “Existe uma Geografia sem espaço?” ou “Geography without space?”, título do meu primeiro artigo para uma reorientação da disciplina por ocasião do Dia do Geógrafo americano de 1990 em Miami – ou seja, ainda antes da publicação de “Sociedade, ação e espaço” – foi sentida como mera provocação, suscitando os mecanismos de reação usuais. Analisando-se retrospectivamente é fácil compreender a indignação de alguns daqueles que mais tarde seriam protagonistas do debate sobre o spatial turn, cuja parte responsável pela Geografia buscou manter em grande medida a orientação clássica: o objeto de pesquisa deveria e teria que permanecer o “espaço”. As reações a uma edição em alemão largamente ampliada – na verdade, o esboço inicial de Geografia social de regionalizações cotidianas – levaram, na cidade de Bonn, a um debate teórico altamente controverso, porém deveras frutífero, publicado em 1993 na revista Erdkunde. Não muito conveniente para essa controvérsia foi o fato de que o manuscrito Ação e espaço, que introduzia essa questão e que foi apresentado em diversos colóquios geográficos de instituições de língua alemã, viria a ser publicado apenas no presente volume. Este texto representa a versão de sua apresentação na Universidade Técnica de Munique em 1987, à qual precedeu uma discussão muito frutífera com Wolfgang Hartke, o verdadeiro fundador da geografia sociocientífica.




  Há alguns anos multiplicam-se publicações na área das Ciências Sociais e da cultura sobre a “questão do espaço”. Por meio da atualização do campo de atuação da sociologia do espaço, identificado já por Georg Simmel em 1903, esse tema, antes marginal, começa a conquistar grande notoriedade. Com a propagação da definição de spatial turn, criada antes incidentalmente por Edward Soja no anos 1990, essa temática conquistou acesso de modo definitivo a editoras norteadoras do discurso. “Conceitos de espaço na ‘Geografia / Geografia Social’” (Werlen, 2009) é a contribuição a uma coletânea de Stephan Günzel que pretendia documentar o state of the art da teoria espacial nas mais diversas disciplinas.




  “Espacialidade cultural: condição, elemento e veículo da práxis” (Werlen, 2003) delineia a abordagem da questão do espaço para perspectivas de pesquisa das ciências da cultura. O ponto decisivo – segundo o argumento principal do texto – consiste em posicionar e reclamar o “espaço” não como objeto da própria pesquisa – como foi feito no caso da tradição etnológica com o conceito de “círculo cultural” –, mas sim investigar a questão sobre como a “espacialidade” pode se tornar constituinte inerente, por exemplo, da práxis cultural. Ou, em outras palavras: em vez de tornar o “espaço”, por meio da reificação, objeto de pesquisa empírica, é claramente mais promissor questionar o que o “espaço” representa e qual o significado da mobilização de nossa espacialidade para a produção e reprodução de realidades sociais, culturais, políticas e econômicas. O texto surgiu de uma palestra dentro do projeto de pesquisa da Deutsche Forschungsgemeinschaft (DFG) “Espacialidade cultural”, de Brigitta Hauser-Schäublin, no Instituto de Etnologia da Universidade de Göttingen e serviu de prólogo para a publicação de conclusão do projeto.




  Existe uma Geografia sem espaço?




  Sobre a relação da Geografia tradicional e sociedades da modernidade tardia1





  Sociedades e culturas contemporâneas não apresentam mais uma existência insular. Portanto, não é mais plausível continuar a compreendê-las na Geografia como configurações espaciais. Embora as condições regionais e espaciais de relações e processos socioculturais ainda sejam altamente relevantes – e provavelmente será sempre assim –, não se pode concluir daí que sociedades contemporâneas da modernidade tardia possam ser analisadas em categorias espaciais.




  Parto da tese de que o objeto de estudo da geografia humana não podem ser países ou o próprio espaço em si, mas sim as atividades humanas sob determinadas condições espaciais. Se de fato existisse como objeto de pesquisa um espaço concreto, no sentido das ciências naturais, então ele deveria estar em algum lugar. Deveríamos estar em condições de identificar o lugar do espaço no espaço – feito ainda não alcançado por ninguém. Portanto, a Geografia enquanto ciência do espaço não é sustentável como disciplina empírica. Porém, uma disciplina científica Geografia é imaginável e praticável mesmo sem o objeto de estudo “espaço”, sem que necessitemos, para tanto, enfrentar uma crise de legitimação.




  Em vez de pesquisarmos “a” geografia da superfície terrestre deveríamos eleger como tarefa a pesquisa das geografias que são criadas e reproduzidas diariamente pelos atuantes sociais de diversas posições de poder. O ponto de partida deste programa de pesquisa não voltado a uma ciência espacial é o reconhecimento de que as pessoas criam não apenas sua história, mas também sua geografia, em condições que elas não definiram. Investigar as condições e as formas desse fazer geográfico deveria ser o objetivo principal dessas concepções alternativas da geografia humana. Esta deveria estar em condições de pesquisar esse fazer geográfico também sob as condições de vida social da modernidade tardia. Sob essas condições torna-se especialmente evidente que a pesquisa geográfica fixada no espaço tende a fornecer representações inapropriadas de processos sociais.




  A argumentação tanto para a justificativa desta tese quanto para o esboço de uma concepção alternativa se baseia na suposição generalizada de que toda concepção de pesquisa científica só pode emitir declarações empiricamente verdadeiras se a ontologia de seu objeto de estudo for apropriadamente considerada em sua construção. Nas duas primeiras seções deste capítulo analisarei essa temática no contexto da relação entre sociedades tradicionais e da concepção de pesquisa da Geografia tradicional. No terceiro bloco é discutida a ontologia do espaço. O objetivo primário dessa discussão das concepções espaciais de Immanuel Kant e Alfred Hettner é mostrar em que pontos a concepção espacial pré-moderna da Geografia tradicional se diferencia de uma concepção esclarecida. As consequências correspondentes no plano da pesquisa e num âmbito social-secular serão comentadas em sequência, juntamente com a Geografia espacial. As duas últimas seções fecham o círculo: nelas é tratada a questão de uma relação adequada entre a concepção de pesquisa geográfica social / cultural e a realidade social / cultural, porém em relação às condições de vida social da modernidade tardia e da Geografia Social baseada na teoria da ação.




  




  Sociedades tradicionais




  De fato, poderíamos nos perguntar como foi possível manter a geografia humana como ciência (espacial) por tanto tempo, uma vez que seu objeto de análise, o “espaço”, não pôde ser encontrado e suas representações de contextos socioculturais são inapropriadas. A resposta é que isso só foi possível porque sociedades tradicionais apresentam uma alta estabilidade espaçotemporal. Caso contrário, os pontos fracos da geografia humana tradicional teriam se tornado evidentes previamente. Para comprovar esta tese quero exemplificar brevemente, numa perspectiva sociogeográfica, os pontos distintivos de sociedades tradicionais.




  Em função do estágio de desenvolvimento das tecnologias de comunicação, transporte etc., as formas de expressão cultural e social permaneceram, em sociedades tradicionais,2 restritas em grande medida a uma escala local e regional. Isso significa que a forma de comunicação predominante se restringiu amplamente ao modo de interação chamado de face-to-face. As pessoas viviam segundo as tradições. Decisões individuais estavam confinadas a um contexto limitado. Relações sociais eram reguladas majoritariamente por vínculos de parentesco e de pertencimento a um clã ou a uma classe. De acordo com a origem, idade e sexo, eram atribuídas aos indivíduos posições claras, que em geral não podiam ser modificadas por meio de decisões individuais ou um desempenho excepcional. Consequentemente, o ritmo de transformação social e cultural era bastante lento, mais próximo de séculos que de décadas. Os âmbitos social e cultural eram, como o econômico, bastante limitados espacialmente e extremamente estáveis temporalmente.




  A estabilidade temporal resultou da predominância das tradições, que regulavam praticamente todas as esferas da vida. A limitação espacial era resultado do estado de desenvolvimento técnico dos meios de locomoção e comunicação. A maior parte da população de sociedades tradicionais dispunha apenas da marcha a pé como meio de locomoção. Algumas pessoas em melhor situação dispunham da tração animal, expandindo assim suas áreas de ação. Em relação à comunicação, desde a introdução da escrita existia a possibilidade da comunicação remota para aqueles que haviam sido alfabetizados, porém, até a introdução da obrigatoriedade da frequência escolar, tratava-se de uma minoria. Outras formas de comunicação restringiam-se a sinais visuais (de fogo ou fumaça) ou acústicos (tambores etc.), cujos alcance e possibilidades de diferenciação de conteúdos permaneciam, entretanto, limitados. A comunicação estava em grande medida vinculada à imediação da contiguidade dos parceiros de comunicação, como apontam Alfred Schütz e Thomas Luckmann (1979, p.63) e Jack Goody (1986) – juntamente com a análise das consequências daí advindas.




  

    

      

        

      



      

        

          	

            Síntese de conteúdo 1: Características de sociedades tradicionais




            

              	A comunidade local constitui o contexto de vida habitual.




              	Comunicação amplamente vinculada a situações face a face.




              	Tradições conectam passado e futuro.




              	Relações de parentesco constituem temporal e espacialmente um princípio organizatório de estabilização de vínculos sociais.




              	Atribuições de posições sociais são dadas primariamente por origem, idade e gênero.




              	Possibilidades de comunicação inter-regional reduzidas.


            




            Sociedades tradicionais são “arraigadas” temporal e espacialmente.


          

        


      

    


  




  Sob tais circunstâncias, o corpo permanecia, em geral, como veículo de expressão de conteúdos informacionais. A constituição de significados do mundo sociocultural realizava-se primariamente no âmbito da presença corporal. Porém, é inegável que, embora a contiguidade física representasse a condição central de comunicação, os conteúdos comunicacionais e os significados não eram definidos pela posição corporal.




  Na realidade, na rotina dos integrantes de sociedades tradicionais praticamente inexistia uma separação entre as dimensões espacial e temporal da orientação de ação. Por um lado, aspectos espaciais e temporais estavam profundamente vinculados entre si; por outro, estavam “arraigados”. O “quando” estava ligado ao “onde” e ao “como” da ação e vice-versa. Como mostra Albert Leemann (1976), em seu estudo geográfico-cultural sobre a relação entre a concepção de mundo e a práxis cotidiana, segundo o “Adat”3 é importante que determinadas ações sejam executadas não apenas num período específico do ano ou do dia ou em um dia específico, mas também que sejam realizadas em um determinado lugar específico do povoado, do átrio ou do ambiente. Certamente isso não se aplica na mesma medida a todas as ações nem a todas as sociedades tradicionais com o mesmo rigor. Entretanto, pode-se dizer tendencialmente que nas sociedades tradicionais os componentes espacial e temporal estão intimamente conectados.




  Diante desses fatores, as sociedades tradicionais nos parecem hoje espacial e temporalmente “arraigadas”, ou “embedded”, como formula Anthony Giddens (1990, p.10 et seq.). As zonas de ação dos atuantes individuais estavam delimitadas espacialmente e permaneceram relativamente estáveis durante um longo tempo. Rotinas diárias repetiam-se praticamente sem modificações por décadas e séculos ao longo dos mesmos percursos, no contexto do mesmo alcance de ação. Ademais, os integrantes das sociedades tradicionais eram obrigados a se adaptar às condições naturais, pois o estágio de desenvolvimento técnico da conversão de energia4 e da transformação de condições materiais e biológicas não lhes permitia grandes interferências nas estruturas naturais.




  Figura 1
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  Geografia tradicional




  Sob tais condições, uma representação de relações sociais e culturais ainda podia, à primeira vista, aparentar plausibilidade. É o que sugerem a relativa uniformidade de sociedades e culturas através dos tempos, o enclausuramento dos raios de ação da maior parte dos integrantes da sociedade, assim como a “unidade” espaçotemporal da orientação de ação. Em outras palavras: o esquema de Hettner, na área de estudos nacionais, com suas implicações no sentido de um determinismo natural e de uma ciência do espaço, poderia parecer plausível para sociedades tradicionais como modelo organizacional de pesquisa geográfica,5 mesmo já não sendo adequado nem mesmo para elas.




  Essa plausibilidade relativa está certamente relacionada também ao fato de que o “arraigamento” das tradições e rotinas de ação se desenvolveu através de sanções espaciais e temporais, ou seja, de maneira codificada espaçotemporalmente. O emprego estratégico de condições espaçotemporais para a regulação de relações socioculturais levou, observando-se superficialmente, a formações sociais diferenciáveis espacialmente.




  Para a metodologia de pesquisa da geografia social é, no entanto, de suma importância não confundir a utilização de categorias espaçotemporais para a diferenciação sociocultural na práxis social com a existência espacial do âmbito sociocultural. Além disso, a “adaptação suave”, forçada pelo nível de conhecimento técnico, da práxis socioeconômica às condições naturais não é adequadamente interpretável como geodeterminação causal. Em contrapartida, na representação esquemática sob a categoria Länderkunde, a relação entre estruturas “naturais” (clima, solo, vegetação, etc.), cultura e sociedade é utilizada para interpretações ideológicas de situações nacionais. “Países” e “paisagens” são assim representados como “configurações espaciais” individuais, nas quais “natureza”, “cultura” e “sociedade” são fundidas ficticiamente – de modo mais ou menos harmônico – em uma unidade. “Sociedades” são assim interpretadas como construtos espaciais contidos por fronteiras “naturais”, como já enfatizava com veemência Wolfgang Hartke (1948, p.174, 1962, p.114). O caminho e a justificativa para tanto são sintetizados por Hettner (1927a, p.267): “Com a preterição da arbitrariedade humana trazemos os fatos geográficos do ser humano de volta às condições a eles dadas pela natureza”. Pela preterição de uma interpretação de condições naturais especificamente voltada para o sujeito, para o social ou o culturalmente específico, a lógica investigativa geográfica tradicional está vinculada a um materialismo vulgar.




  No entanto, essa lógica não é capaz de sustentar a ilusão de que o objeto de investigação seja o “espaço” ou que uma representação adequada de relações socioculturais seja possível em categorias espaciais. Isso se explica em primeiro lugar pelo fato de que nem mesmo é possível tomar o “espaço” como objeto de uma ciência empírica e, em segundo, que o conceito geográfico de espaço serve apenas para a localização de dados materiais.6 Quero, antes de mais nada, esclarecer a primeira afirmação.




  A questão sobre o “espaço” como possível objeto de uma ciência empírica exige o esclarecimento do status ontológico de “espaço”. A história do desenvolvimento das concepções de espaço na Filosofia fornece vasto material para tal julgamento. Nesse sentido, gostaria de confrontar o debate filosófico sobre o espaço primeiramente com a concepção, elaborada por Hettner, de uma Geografia tradicional, baseada no espaço. O objetivo do que se segue é, portanto, julgar as implicações de padrões tanto de pensamento quanto de lógicas analíticas para um trabalho intelectual de pesquisa frutífero e racionalmente prático, assim como chamar a atenção para suas respectivas consequências.




  De Kant a Hettner: do espaço cognitivo ao espaço objetivo




  Hettner (1927a, p.115 seq.) afirmava vincular-se, no desenvolvimento da Geografia como ciência corológica, ao método de Kant. Porém, como isso seria possível de modo consistente se Kant – um dos arquitetos da modernidade – postulava não existir um objeto “espaço”? Analisarei essa questão antes de prosseguir para a Geografia como ciência (espacial).




  




  Depois de haver oscilado durante longo tempo entre uma posição substantivista (Kant, 1905a) e uma relacional (Kant, 1905b) no debate sobre o espaço, naquele tempo deveras acirrado, e após haver apresentado alternadamente argumentos favoráveis às duas posições, Kant solucionou afinal esse embate por meio da concepção epistemológica na Crítica da razão pura. Em que consistiu esse embate?




  Os partidários das concepções espaciais substantivísticas ou absolutas – como René Descartes e Isaac Newton – afirmaram que o espaço seria um objeto. Ou, como Jill Vance Buroker (1981, p.3) formula: “Espaço é uma entidade que existe independentemente dos objetos nele situados. O espaço poderia existir mesmo se jamais houvessem existido objetos espaciais”. E Graham Nerlich (1976, p.1) acrescenta: “Compreender o espaço como uma coisa (...) é compreendê-lo como uma coisa que possui sua forma”. Segundo os substantivistas, as qualidades do “espaço” vão além daquilo que pode ser explicado através da referência às propriedades de dados materiais individuais. Ao mesmo tempo afirma-se que existiria um espaço mesmo se não existissem objetos materiais. Visto que se atribui também um potencial ativo ao espaço, atribui-se a ele igualmente um potencial elucidativo. Estas teses foram defendidas sobretudo por Descartes e Newton:




  A extensão em comprimento, largura e profundidade, que caracteriza o espaço, é a mesma que caracteriza o corpo (...), a ideia de extensão que imaginamos para um espaço é a mesma ideia da substância corporal. (Descartes, 1922, p.41)




  O espaço absoluto, em sua própria natureza, sem relação a nada externo permanece similar e imóvel. (Newton, 1872, p.191). Espaço absoluto é o sensório de Deus. (Ibid., p.370)




  Para podermos contemplar o espaço como objeto seria necessário concordar com a argumentação de Descartes, que é a seguinte: uma vez que toda substância material deve ser caracterizada por sua extensão e já que a extensão da substância é a mesma que a do espaço, então o espaço também tem que ser uma substância material. Essa argumentação é, no entanto – por exemplo, para os relacionistas –, inaceitável.




  Relacionistas como Gottfried Wilhelm Leibniz afirmam que “espaço” não existe como objeto. Nerlich (1976, p.1) resume essa posição da seguinte forma: “A ideia de espaço é absurda. Apenas proposições a respeito de coisas materiais e suas relações fazem sentido”. Os relacionistas confrontam os substantivistas questionando se “espaço” poderia realmente existir independentemente de objetos físicos. Sua resposta é: “Espaço não possui um status metafísico independente. Espaço nada mais é que uma configuração de relações atuais e possíveis entre objetos físicos” (Buroker, 1981, p.3). O que definimos como espaço existe, portanto, somente como um conjunto de relações, não como objeto autônomo. “Espaço caracteriza, sob a perspectiva da possibilidade, uma ordem das coisas simultâneas, sem definir algo sobre sua forma de existência específica” (Leibniz, 1904, p.134). “Não há uma substância que se possa chamar de espaço” (ibid., p.324).




  Afirmar que o espaço é um objeto seria o mesmo que postular que a existência da relação de parentesco entre irmãos do sexo masculino exigiria uma “irmanabilidade” misteriosa. Como Lawrence Sklar (1974, p.167) mostra, isso não é nem possível nem necessário. Da mesma forma, só é possível haver relações espaciais entre objetos, e não entre um objeto e o espaço substantivístico. Na concepção relacionista, espaço é – como expressa a citação de Leibniz – basicamente uma ordem de elementos coexistentes que podem ser descritos em uma determinada linguagem.




  Para Kant (1985 [1781], p.85) é, no entanto, fundamental que o “espaço” não possa ser nem um objeto nem um conjunto de relações, mas sim uma forma de percepção material. Essa concepção é expressa na seguinte definição: “Espaço não é um conceito empírico derivado de manifestações externas. (...) Espaço é a condição sob a qual objetos podem se apresentar”.




  Essa definição contradiz tanto a concepção espacial substantivística quanto a relacional. A contradição da concepção substantivística consiste no fato de que “espaço” não seria um objeto da percepção; a da concepção relacional no fato de que “espaço” não é definido como relação de elementos coexistentes, mas, ao contrário, como independente de qualquer objeto: O “espaço” é imaginável sem objetos. Ele é inclusive uma condição para a percepção material. “Espaço”, consequentemente, não é nem um dado sensorial, nem um objeto autônomo com potencial ativo próprio, mas sim um conceito ideal. Essa constatação traz naturalmente inúmeras consequências também para a Geografia.




  Uma vez que espaço e tempo, segundo Kant, constituem reguladores organizacionais de toda percepção, torna-se dever da Geografia extrair o conhecimento da ordem das coisas. A Geografia se torna pensável, consequentemente, apenas como mera propedêutica, e não como disciplina científica. Ou, nas palavras de Kant (1802, p.3):




  Podemos atribuir a nossos conhecimentos práticos um lugar seja segundo conceitos ou segundo tempo e espaço. A (...) descrição da terra pertence ao primeiro grupo do conhecimento. Ela pertence a uma ideia que podemos chamar de propedêutica do conhecimento do mundo.




  A Hettner não bastou fazer referência a Kant. Seu objetivo era, sobretudo, estabelecer a Geografia como disciplina universitária. Nesse contexto, ele definiu a “Geografia como ciência corológica da superfície terrestre” (Hettner, 1927a, p.121), como ciência nomotética. Qual o significado disto e qual é a diferença entre a sua posição e a de Kant?




  Kant diferencia três tipos de obtenção de conhecimento e ressalta a particularidade da História e da Geografia. “A separação do conhecimento em conceitos é a forma lógica, a separação segundo tempo e espaço é a forma física. Da primeira obtém-se um sistema natural (systema naturae) (...), da última, ao contrário, uma descrição natural geográfica” (Kant, 1802, p.9). Em outras palavras, Kant diferencia a ordenação de conhecimento entre sistemática, cronográfica e corográfica.




  Hettner adota esse pensamento de Kant de maneira distorcida. Ele próprio se mostra convencido da “concordância da (sua) concepção com a do grande filósofo” (Hettner, 1927a, p.115), porém diferencia ciências sistemáticas, cronológicas e corológicas: “A perspectiva sistemática não pode ser nada além de material, (...) a geográfica nada além de corológica, assim como a perspectiva histórica não pode ser outra coisa senão (...) cronológica ou cronocientífica” (ibid., p.123, 116).




  Isso corresponde a uma divergência importante em relação a Kant. O que Kant chamou de “sistemático” Hettner traduziu não como conceitual, mas sim como “material”, além de mencionar não apenas a corografia, mas também a corologia.7




  




  Nessa interpretação, primeiramente o “conceitual” se torna “material”, o que leva a reificações e a hipóstases. Em segundo lugar, “espaço” se torna objeto e a Geografia – contrariamente à argumentação de Kant – uma ciência do espaço empírico ou material. Em terceiro lugar, além disso, o “espaço (natural)” acaba por ser estilizado como fator causal: “Se não existissem relações causais entre diferentes pontos terrestres e se as diferentes manifestações num mesmo ponto fossem independentes, não haveria necessidade de uma concepção especificamente corológica” (ibid., p.117). Dessa posição surge mais tarde – como esclarecerei mais detalhadamente na próxima seção –, por fim, a afirmação de que existiriam explicações espaciais empiricamente válidas.




  Como um balanço prévio, pode-se afirmar que a solução epistemológica kantiana para a problemática do espaço é anulada por Hettner, que com isso acaba por retroceder a uma concepção espacial pré-moderna. A concepção espacial substantivística é a única que torna possível definir a Geografia como ciência do espaço: “A Geografia é ciência do espaço” (ibid., p.125).




  Geografia como ciência do espaço




  Devido a tais fatores torna-se aparentemente possível definir a Geografia até mesmo como ciência do espaço regulada por leis causais. Dietrich Bartels (1970, p.33) exige, por fim, que geógrafos descobrissem leis do espaço segundo as quais fosse possível fornecer explicações espaciais da sociedade, dando assim especial atenção a “fatores de determinação relativos à distância” (Bartels, 1968, p.318). Ou se poderia considerar a “situação espacial real” como principal “determinante de decisões espacialmente influentes” (Wirth, 1979, p.119).




  À reificação de “espaço” e/ou “distância” como fator causal soma-se ainda a circularidade como característica extraordinária da lógica investigativa da ciência espacial: distribuições espaciais devem ser “explicadas” por relações espaciais, estruturas espaciais por processos espaciais e, finalmente, o espaço pelo espaço. Da mesma forma como a existência de uma relação de parentesco entre irmãos não exige uma “irmanabilidade” misteriosa, verdadeiras explicações espaciais não são possíveis: Aquilo que se toma por explicações espaciais frequentemente não passa de uma sequência de indicações circulares.8 A manifestação mais radical desse fenômeno se encontra certamente em Erich Otremba (1961).




  Embora a concepção de Geografia como ciência do espaço9 também não tenha se estabelecido completamente em todos os lugares, atualmente domina a maior parte dos planos de aula em escolas de língua alemã: o objetivo é o estudo do espaço, diferenciado em perspectivas sociais, culturais e econômicas.10 Na perspectiva da ciência do espaço, a exigência do estudo da relação entre sociedade e espaço implica a necessidade de análises espaciais de processos sociais. O problema nesse caso é que, analisando-se de modo mais rigoroso, uma ciência do espaço social, cultural ou econômico é simplesmente impossível. Para uma concordância com essa ideia seria no mínimo necessária a existência de condições mínimas para a comprovação da possibilidade de redução ou observação e localização no plano terrestre de elementos sociais, culturais e econômicos. A característica marcante de dados físico-materiais consiste no fato de que significados (sociais) não lhes são inerentes, mas sim impostos. Sequências de ações materializadas podem expressar (simbolicamente) relações sociais sem serem elas próprias o social.




  Há que se levar em consideração também o fato de que regulamentações sociais de sequências de ações são por vezes cumpridas simbolicamente através de sanções espaciais e temporais. Por mais importantes que sejam os componentes espaciais e temporais das ações humanas e suas condições para a vida social, eles são aspectos de coisas, porém “espaço” e “tempo” não são coisas.




  O principal problema das estratégias atuais de pesquisa geográfica é sobretudo a insistência em se tentar localizar territorialmente dados – significados impostos aos dados materiais – socioculturais ou mentais imateriais.11 Por não possuírem existência material, não são nem diretamente observáveis nem localizáveis territorialmente. Isso está relacionado ao fato de que as categorias do conceito geográfico de espaço (os graus de longitude e latitude) são aplicáveis apenas a elementos que possuem extensão.




  Se partimos do pressuposto de que toda ação humana apresenta, juntamente com o componente material-biológico, também componentes socioculturais e mentais, então podemos ver que o objetivo da pesquisa na ciência do espaço – a descoberta de leis espaciais “no âmbito das ações humanas” (Bartels, 1970, p.33) e sua utilização para o planejamento espacial – implica um materialismo grosseiro.




  Figura 2 – O sistema da Geografia enquanto ciência do espaço
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  É necessário apontar também que uma explicação espacial de processos sociais equivale a uma explicação materialista. Sua validade exigiria que toda ação praticada pelo corpo humano, assim como as condições de ação físico-materiais fossem (completamente) determinadas de modo causal. Assim, toda tentativa de se explicar “espacialmente” dados socioculturais ou mentais equivale a um reducionismo insustentável. A redução se baseia na dedução de dados materiais de componentes subjetivos e socioculturais da ação. Nesse sentido, explicações da ciência do espaço para dados socioculturais possuem ao menos uma semelhança com padrões argumentativos racistas e sexistas: ambos embasam suas explicações de dados sociais ou da legitimação de relações sociais não em diferenciações socioeconômicas, mas em aspectos biológicos ou materiais.




  Também as consequências sociais e globais são, nos três casos, comparáveis.12 Pois essa perspectiva leva, em primeiro lugar, a uma homogeneização inadequada do mundo social dentro dessas categorias, que por fim encontra sua forma de expressão em preconceitos generalizadores e quase sempre infames: negros são preguiçosos, mulheres são burras, habitantes de uma determinada região são alegres etc. Em segundo lugar, essa perspectiva leva a uma concepção holística do mundo social, típica do pensamento pouco esclarecido ou totalitarista. Além disso, concepções holísticas socioteóricas não obtiveram apoio. O holismo, como aponta Joseph Agassi (1960, p.244 et seq.), em geral considera que coletivos “em si” podem agir. Fazendo referência a categorias espaciais, o holismo encontra sua expressão no conceito de entidades regionais, étnicas, isto é, populares ou nacionais. Sua forma mais explícita se manifesta em modos de falar regionalísticos ou étnico-nacionalistas que expõem a “vontade” ou a “opinião” dos bascos, dos croatas, dos sérvios, dos usbeques etc.




  O fato de tais modos de falar poderem ser muito “bem-sucedidos” politicamente – no sentido de sua capacidade de mobilização – não sustenta de forma alguma a significabilidade ou legitimabilidade de tais construções. Elas são, antes, a expressão de uma referência a características inatas que prescindem de toda e qualquer legitimação no contexto de sociedades democráticas. Suas consequências homogeneizadoras e coletivizadoras, percebidas atualmente como fundadoras de uma identidade, estão particularmente associadas – por mais paradoxal que isso possa soar – às condições de sociedades contemporâneas da modernidade tardia.13




  

    

      

        

      



      

        

          	

            




            Síntese de conteúdo 2: Características de sociedades da modernidade tardia




            

              	A aldeia global constitui o contexto de experiência preponderantemente anônimo.




              	Sistemas abstratos (moeda, sistemas de expertise) possibilitam relações sociais em grandes distâncias espaçotemporais dentro das “sociedades de risco”.




              	Rotinas cotidianas mantêm a certeza de ser.




              	Surgimento de culturas generacionais globais.




              	Atribuições de posições sociais são dadas primariamente por processos de produção.




              	Sistemas de comunicação internacional.


            




            Sociedades da modernidade tardia são “desarraigadas” temporal e espacialmente.


          

        


      

    


  




  Sociedades da modernidade tardia




  Em sociedades da modernidade tardia14 a vida de uma pessoa individualmente não é mais determinada por tradições na mesma medida que em sociedades tradicionais. Nesse sentido, pode-se descrever o presente como uma época “des-tradicionalizada”. Tradições não são completamente irrelevantes, porém não permeiam mais todas as esferas da vida. As possibilidades de ou as decisões individuais propriamente desfrutam de um espaço substancialmente maior. Relações sociais praticamente não são mais regulamentadas por sistemas de parentesco, mas antes por atividades econômicas e profissionais. Posições sociais são alcançadas através de posições em processos de produção, sem estarem necessariamente ligadas à idade e, em breve (espera-se), nem mesmo ao gênero.




  Com isso, não apenas a transformação sociocultural é permanente, mas o alcance, o ritmo e a forma de mudança se transformaram em relação a sociedades tradicionais, como constata Giddens (1990b, p.6). Sociedade e cultura são em grande medida diferenciadas. Interseções sociais e culturais dessa transformação se desenvolvem não mais ao longo de séculos, mas antes num ritmo geracional, como mostra, por exemplo, o surgimento da cultura jovem desde os anos 1950. Não vivemos mais tanto no contexto de tradições locais, mas antes em culturas geracionais que se expressam globalmente. Fala-se dos rockabillies dos anos 1950, da geração de 1968 ou dos anos 1980, cada uma delas com estilos e políticas de vida individualmente específicos.




  As tecnologias de locomoção e de comunicação, acessíveis a muitos integrantes de sociedades modernas e da modernidade tardia, possibilitam um grau de mobilidade e intercâmbio comunicativo através de grandes distâncias que é singular na história da humanidade até o presente. A liberdade individual de locomoção, juntamente com a ampla liberdade de assentamento, leva a uma mistura das mais diferentes culturas num espaço reduzido. “Cultura” hoje não é mais “o conjunto de formas em que vive um povo” (Welsch, 1992, p.6), ela agora se expressa “apenas” numa configuração diferenciada social e pessoalmente.




  Essa mistura ou interseção cultural está associada a sistemas de comunicação mundiais, cujas consequências ora são difíceis de se prever. Em todo caso, elas possibilitam um acúmulo e uma disseminação de informação não mais vinculado a interações face a face. Isso não significa que estas tenham perdido sua importância,15 porém é importante salientar que elas não representam mais a única forma dominante de comunicação.




  Culturas e sociedades da modernidade tardia não são mais arraigadas espacial e temporalmente na mesma medida que sociedades tradicionais. Elas são, antes, em muitos sentidos “desarraigadas” ou “disembedded”, como formula Giddens (1990b, p.21). Dados socioculturais, condições espaciais e decursos temporais encontram-se em grande medida separados e são recombinados reiteradamente de modo específico e variado em ações individuais.




  Dados localizáveis espacialmente podem assumir significados específicos correspondentes. Rotinas diárias podem ser subitamente interrompidas e reconfiguradas. Os mais diversos contextos de vida são continuamente expostos à transformação e colocados em questão. E, ao mesmo tempo, as condições, formas e políticas de vida atuais são inseridas na dialética do global e local. O que isso quer dizer?




  Pode-se considerar que as particularidades das sociedades contemporâneas são expressão da transformação das condições espaciais e temporais da ação. Em primeiro lugar cabe ressaltar o “esvaziamento de espaço e tempo” (Giddens, 1992a, p.26). Isso significa que nem o contexto espacial nem o temporal estão vinculados a orientações de ação claras, tradicionais. “Esvaziamento” quer dizer, assim, a supressão das atribuições reificadas, fixas, do sentido de lugares e horários. Essa racionalização da interpretação de aspectos espaciais e temporais dos contextos de ação constitui, por fim, como expressão de uma estandardização abrangente, a base para sua calculabilidade (mercado fundiário, regulamentações trabalhistas etc.), possibilitando mais racionalizações.




  Essa desvinculação das dimensões espacial e temporal dos contextos da ação em relação a atribuições fixas e reguladores da ação é que possibilita a instituições modernas o passo amplo nos planos espacial e temporal. De forma mais geral trata-se da relação entre presença e ausência ou entre esferas de comunicação local e global, de comunicação presencial ou da presença dos parceiros de comunicação e de comunicação mediável entre parceiros separados espacial ou fisicamente por distâncias variáveis.




  Esse processo de desarraigamento de instituições da modernidade e da modernidade tardia se realiza por meio de mecanismos de desentrelaçamento, como a escrita, técnicas de impressão, a telefonia fixa/móvel, a radiocomunicação, o telex, a telemática, a correspondência eletrônica, a radiotransmissão, a televisão via satélite, em suma: a comunicação eletrônica. Ele se realiza, no entanto, também por meio de sistemas abstratos, como formula Giddens (1990b), através de signos simbólicos e sistemas peritos.




  O signo simbólico que assume uma posição de destaque em relação à expansão espaçotemporal dos círculos de ação é o dinheiro. Como signo simbólico do valor de troca de uma mercadoria, ele possibilita o fluxo livre das transações sem a necessidade da presença física nem dos parceiros de negócio nem da mercadoria. Como Georg Simmel observa em Filosofia do dinheiro (1989, p.617 et seq.), apenas a partir da utilização do dinheiro tornou-se possível uma distância espacial entre o proprietário e a propriedade. Pois apenas sob a forma de dinheiro o lucro pode ser facilmente transferido de um lugar para outro mantendo, ao longo da distância espacial, uma relação entre proprietário e propriedade. Com isso, o dinheiro assume uma importância primordial na superação de distâncias espaçotemporais, possibilitando o distanciamento espaçotemporal ou a interação entre atuantes ausentes.




  “Sistemas peritos”, finalmente, devem ser compreendidos como artefatos materiais ou imateriais, que, por sua vez, consistem numa outra forma de conhecimento experto. Os artefatos são construídos de forma que só é possível utilizá-los introjetando-se suficientemente nas intenções de seus “construtores”. Ao fazê-lo, inicia-se através do uso dos artefatos uma interação anônima com seus idealizadores e realizadores: interagimos com estes “por meio” de seu conhecimento, que se manifesta em suas criações.16 Artefatos materiais representam mídias da comunicação, são veículos de significado e conhecimento. Assim como o dinheiro, a utilização de sistemas peritos também possibilita a interação com pessoas que não se encontram presentes.




  “Signos simbólicos” e “sistemas peritos” permitem a interação com parceiros ausentes e possibilitam ao mesmo tempo o poder de disposição sobre pessoas e bens materiais distantes. Com isso, em função da complexidade desses sistemas peritos e de sua crescente importância em sociedades da modernidade tardia, por um lado vivemos cada vez mais em uma “sociedade de risco”, como define Ulrich Beck (1986, 1991). Por outro lado, isso significa também que os contextos local e global estão relacionados entre si: acontecimentos globais possuem origens locais, assim como ações locais possuem consequências globais.




  Por essa ótica, nossos estilos de vida pessoais possuem de certa forma consequências globais. A forma como nos alimentamos influencia não apenas a economia local ou regional, como mostram Alice Tepper Marlin et al. (1992) e Rob Shields (1992). O estilo e a política de vida de cada atuante social estão inscritos profundamente em processos globais e apresentam um enorme potencial de configuração. Sociedades da modernidade tardia são, por um lado, expressão de um alto grau de consciência e autorregulação racional dos atuantes, por outro lado, a vida em tais sociedades exige ao mesmo tempo também um alto grau de consciência e autorregulação. Pois não são mais as tradições que nos fornecem coordenadas de ação e as consequências do que fazemos não estão mais restritas ao contexto local.




  Geografia social voltada para a ação




  Sob as condições atuais pode-se observar de forma ainda mais marcante que o modo tradicional de representação geográfica da realidade carrega em si grandes incorreções. Considerando-se as condições da modernidade tardia, fica claro que uma Geografia fixada no espaço tende a fornecer representações inadequadas de processos sociais. Eventos locais, regionais ou nacionais não podem mais ser interpretados exclusivamente como expressão de formas sociais locais, regionais ou nacionais – como na Geografia até o presente momento. Seguramente nem tudo que é observável local ou regionalmente possui ali sua origem. Por isso, se queremos compreender as relações de vida atuais não podemos nos concentrar no chamado “recorte da realidade”, mesmo analisando-o da melhor maneira possível. Pelo fato de a Geografia Humana tradicional estar tão fixada de forma categórica no espaço torna-se impossível que uma reforma conceitual de seu campo de pesquisa parta dela mesma. Por conseguinte, ela permanece sistemicamente cega. No contexto da modernidade tardia, as fraquezas da Geografia Humana tradicional se tornam radicalmente evidentes.




  Figura 3 – A concepção da Geografia Social centrada na ação
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  Este é o primeiro motivo pelo qual necessitamos de uma reconcepção da lógica de pesquisa da Geografia Humana. O segundo motivo surge ao aceitarmos que os objetivos da geografia espacial nada mais são que um beco sem saída. Isso, todavia, não equivale a uma declaração de falência da ideia da Geografia como disciplina científica – falência da qual a maior parte de seus representantes parece estar convencida. Afinal, a categorização kantiana da Geografia como propedêutica científica não é a única conclusão possível do fato de que o “espaço” não pode ser um objeto (de pesquisa). A Geografia pode, apesar disso, apresentar um potencial elucidativo. Como é o caso para as áreas das disciplinas voltadas à Geografia Humana e à ecologia ao contemplarem como ponto central de pesquisa não mais o “espaço”, mas sim as atividades humanas no sentido de ações. Dessa forma, a Geografia Social não precisaria ser nem propedêutica científica nem ciência do espaço, mas sim uma ciência da ação, na qual os componentes espaciais de contextos de ação sejam adequadamente levados em consideração. Como formula Paul Claval et al. (1989, p.7): “Hoje, a reavaliação da Geografia como ciência da ação é a ordem do dia!”.




  Como tema central dessa reconcepção considero o fato de que os seres humanos produzem não apenas sua história, mas também sua geografia.17 Em vez da busca por descrições e explicações do mundo social em categorias espaciais, nossos esforços deveriam se concentrar na apresentação de esclarecimentos, em categorias de ação, dos chamados dados espaciais. Mais precisamente, geógrafos/as deveriam estar em condições de apresentar explicações para ações humanas – relacionando, por exemplo, os aspectos que possibilitam e limitam os componentes socioculturais, subjetivos e materiais da ação. Essas explicações se referem a categorias de condições e consequências da ação em determinadas situações culturais, sociais, políticas, econômicas e subjetivas. Porém, também essas situações devem ser compreendidas como consequências de ações anteriores de outrem.




  Não buscamos mais indefinidamente estruturas espaciais ou regularidades geométricas. Questionamos, antes, para dar sequência ao exemplo apresentado, quais formas de ação podem ter levado a determinados padrões de disposição, que significados esses padrões possuem para determinadas formas de ação, quais formas de ação eles permitem (possibilidade) e quais são por eles impedidas (obrigação).18 E, finalmente, quais são as consequências individuais e sociais de tais geografias numa perspectiva local e global. Em outras palavras, não deveríamos nos interessar somente pela difusão “objetiva” de conteúdos, mas sim por seus significados subjetivos para determinadas atividades e para as relações de poder no contexto em que são gerados.




  Necessitamos de uma referenciação diferenciada das respectivas ações de atuantes sociais, de suas condições sociais, culturais, econômicas e materiais específicas para alcançar uma compreensão aprofundada do mundo atual. E precisamos disso também se quisermos entender como os atuantes sociais – partindo de diferentes posições de poder, obviamente – estão a cada instante reprojetando sua própria Geografia, e não apenas no sentido cognitivo. Pois não só a nossa história, mas também a nossa própria geografia é feita sob condições não autodeterminadas, diariamente. Nosso interesse deve ser direcionado não apenas aos modelos de propagação em si, mas sim à nossa própria geografia, que vivemos e reprojetamos cotidianamente sob condições sociais, culturais e econômicas específicas. Para tanto necessitamos de uma concepção da Geografia Social diferente daquela até aqui disponível.




  Posto de forma simplificada, essa concepção de pesquisa sociogeográfica consiste na observância não mais do espaço como objeto primário de pesquisa, mas sim de atividades humanas, de ações. Isso quer dizer que nos ocupamos primeiramente dos motivos e do contexto social de ações para somente então perguntar que importância as assim chamadas condições espaciais teriam para respectivas formas de ação específicas. Para podermos abarcar categorialmente essas relações necessitamos não apenas de uma nova perspectiva de contemplação, mas também de uma terminologia mais diferenciada que aquela oferecida pela Geografia como ciência do espaço. Para tanto é necessária sobretudo uma tematização dos componentes do poder. Ela deve considerar primeiro que “poder existe apenas in actu (...) e o exercício do poder é um conjunto de ações no sentido de ações possíveis” (Foucault, 1987, p.254) ou de evitá-las.




  Para a pesquisa sociogeográfica são centrais a importância de artefatos materiais em sua organização espacial e o acesso a eles. É importante ressaltar que o acesso a coisas materiais como meio de ação em geral envolve o controle das possibilidades de ação de indivíduos. O “poder” como “poder de disposição” (Weber, 1980) sobre pessoas, artefatos materiais e recursos naturais deveria receber uma posição proeminente na pesquisa sociogeográfica. Condições espaciais de ação são uma expressão de relações de poder, podendo ser empregadas estrategicamente no sentido da consolidação ou da transformação dessas relações. Um dos objetivos da pesquisa sociogeográfica deveria ser, assim, auxiliar na revelação de “mecanismos ocultos do poder” (Bourdieu, 1992).19




  A condução dessa pesquisa geográfica não deveria mais se orientar segundo uma geografia espacial regional, mas sim segundo uma geografia social das condições de vida e de ação locais, regionais, nacionais e globais. Os “objetos” de interesse investigativo da geografia social não seriam mais simplesmente “espaço” ou “região”, mas sim as ações sob determinadas condições espaciais, sua vinculação na dialética do global e local. Isso significa que o esclarecimento da relação entre o contexto de ação local e consequências globais, entre uma sociedade de comunicação global e relações diretas, fixadas localmente, deveriam se tornar uma tarefa central da geografia social.




  Faz-se necessária uma reconcepção do que hoje é designado como geografia regional para se abranger adequadamente as condições de sociedades da modernidade tardia. Porém, uma geografia regional não mais voltada ao estudo de “espaços” e “suas” propriedades necessita, na realidade, de uma nova definição, de forma que o título de seu programa de pesquisa não gere equívocos. O enfocar das ações sociais na perspectiva de pesquisa sociogeográfica gera, naturalmente, consequências também no campo de pesquisa empírica.




  No lugar da atual geografia regional – ou ao menos como complementação equivalente –, deveria entrar a geografia social da regionalização do mundo cotidiano: uma geografia social da pesquisa empírica, da reconstrução das regionalizações a nível local e global: de um lado, por meio daquilo que produzimos, consumimos e reproduzimos e, de outro, por meio dos diferentes acessos de diversos atuantes e tipos de ação ao poder de disposição sobre recursos materiais e pessoais de transformação das relações atuais.




  Conclusão




  Deveríamos nos acostumar a contemplar o “espaço” não mais como o objeto (de pesquisa) particular da Geografia. Declarar o “espaço” objeto de pesquisa corresponde à reificação de um conceito, assim como o exercício da pesquisa social como pesquisa espacial equivale a um reducionismo materialista. Não o espaço, mas sim a ação humana deveria constituir o foco de investigação. Pois “espaço” deve ser considerado, sob uma perspectiva centrada na ação, como nada além de uma noção classificatória formal, não como um conceito empírico e muito menos pressuposto, algo a priori. Ele não pode ser um conceito empírico porque não existe um objeto “espaço”. Ele é formal por se referir a características do conteúdo de dados materiais. Ele é classificatório por permitir descrições da ordem de objetos materiais e a orientação no mundo físico – em referência à corporalidade dos sujeitos sociais ativos. E ele não é um pressuposto porque se baseia, de fato, na experiência – entretanto, não na experiência de um misterioso objeto “espaço”, mas sim na experiência da própria corporalidade, de sua relação para com os dados gerais restantes (inclusive a corporalidade dos outros atuantes sociais) e sua relevância para as próprias (im)possibilidades de ação.




  “Espaço” representa, nesse sentido, apenas uma espécie de “abreviatura” de problemas e possibilidades de concretização de ações e da comunicação social relacionados aos componentes físico-materiais. Em vez de reificar a “abreviatura”, deveríamos nos ocupar com seu significado e nos concentrarmos nos aspectos espaciais dos meios materiais em sua interpretação social e sua importância para a vida social.




  Se a pesquisa sociogeográfica quiser contribuir para a compreensão de sociedades da modernidade tardia, sua lógica investigativa deve ser modificada. Deveria ser direcionada para a “lógica” da ação. Como geógrafos/as temos que analisar não apenas a geografia das coisas, mas nos interessar pelo modo intencional ou não como elas acontecem, o que significam para quem e em que medida podem ser conciliadas com normas sociopolíticas e regulamentações ecológicas democraticamente aceitáveis.




  Ação e espaço




  A problemática espacial sob a perspectiva da geografia social baseada na teoria da ação




  Senhoras e senhores,




  Vocês vieram aqui para assistir a uma palestra cujo título, ao menos, despertou seu interesse, ou para encontrar outras pessoas, para corresponder a uma expectativa etc. Por esses e outros motivos vocês partiram de um outro ponto terrestre para este atual. Deixaram outras pessoas – como se diz usualmente – ou, mais precisamente, vocês interromperam uma espécie de interação, conduzida em uma determinada posição social ou papel social, para estabelecer novas interações. Essas novas interações tinham como objetivo a participação no presente colóquio. Para alcançar esse objetivo no sentido social, tiveram que conhecer um respectivo local de destino no espaço terrestre e buscá-lo. Para tanto foi necessário tomar uma série de medidas diante de inúmeras obrigações e condições diversas – que vocês mesmos não puderam modificar. Escolheram, por exemplo, um meio de transporte específico, que, após levar o ponto de partida ou outras reflexões em consideração, julgaram adequado, ou mesmo simplesmente o único que estava à sua disposição. Durante esse deslocamento vocês certamente integraram ao decurso de sua ação uma série de artefatos materiais, ou seja, objetos materiais produzidos por seres humanos. Os produtores desses artefatos, entretanto, dificilmente pertencerão a seu círculo de conhecidos. O significado desses artefatos, ao contrário, precisa ser familiar a vocês caso queiram fazer uso apropriado deles em sua jornada. Em outras palavras, através do uso de artefatos, vocês estabeleceram uma série de interações anônimas com os produtores desses artefatos, e para fazê-lo foi necessário buscar igualmente um determinado ponto espacial terrestre.




  Suponhamos que vocês tenham chegado como haviam planejado a este edifício do instituto, um artefato material imóvel, com localização claramente definível no espaço terrestre e com um significado suficientemente determinável. Vocês subiram as escadas (ou utilizaram o elevador), passaram por corredores até finalmente encontrar a porta com a identificação do local desta apresentação, iniciada há poucos instantes.




  O esboço destas etapas poderá se mostrar em diversos aspectos incompleto ou distorcido. Em todo caso, ele mostra como eventos sociais estão ligados a condições físico-materiais da existência humana: Situações localizáveis social e espacialmente na superfície terrestre são associadas entre si pelos atuantes sociais. Em outras palavras, lidamos neste colóquio com um fenômeno pertencente a uma classe de outros fenômenos que são relevantes para a geografia social – contanto que se considere como objetivo da atividade científica de geógrafos sociais primariamente a análise de processos em seu contexto terrestre e na pesquisa do significado de aspectos físico-materiais em sua organização terrestre para a vida social humana.




  




  Apesar de inofensivo, o exemplo dado não nega o fato de que a maior parte dos acontecimentos sociais são a ele comparáveis estruturalmente e de que geógrafos sociais buscam há décadas oferecer explicações plausíveis para acontecimentos como esses e similares. Para tanto, desenvolvem diversas concepções de “espaço” e sua importância para atividades humanas. Mas foram guiados nesse processo em geral por uma forma de observação diferente daquela oferecida no exemplo anterior. Pois a maior parte dos geógrafos sociais até o momento apenas observou o espaço terrestre, buscando somente nele o social. Já os cientistas sociais frequentemente são vítimas de uma ênfase exagerada em aspectos simbólico-ideais da ação, negligenciando, assim, em suas pesquisas, o contexto terrestre. No exemplo dado anteriormente mudei, em relação à tradição científica da geografia social dominante até o momento, a direção do olhar: tentei, partindo do aspecto social do evento, não ocultar a importância para uma atividade social dos aspectos físico-materiais e de sua organização terrestre. A tese central na qual essa conferência se baseia se refere a essa diferença e pode ser formulada do seguinte modo: o olhar dos geógrafos e geógrafas sociais tradicionais, centrado no espaço terrestre, obstrui o acesso ao – e consequentemente a análise adequada do – mundo social.




  Essa perspectiva e a problemática espacial ligada a ela levam a diversas argumentações paradoxais no sentido da explicação de eventos sociais. No que se segue quero esclarecer problemas da geografia social relacionados a isso e propor, por fim, algumas sugestões de solução do ponto de vista da teoria da ação. Para tanto, primeiramente é necessário colocar algumas considerações gerais a respeito da problemática do espaço.




  Considerações gerais sobre a problemática do espaço




  O que Albert Einstein (1960, p.11) formulou para o problema do espaço na Física se aplica – ainda que em relação a outros aspectos – também à maior parte da atual utilização geográfica de “espaço”. Einstein escreve:




  No esforço de categorização conceitual da quantidade quase incomensurável de material empírico, o cientista lança mão de um arsenal de conceitos, transmitidos a ele quase que já no leite materno, e de cujo caráter, eternamente problemático, ele não ou raramente está consciente. Ele utiliza tais ferramentas conceituais como algo imutável, cuja existência seria uma obviedade, sem colocar em questão, ou ao menos não seriamente, seu teor objetivo de veracidade. E, no entanto, é uma necessidade e um interesse da ciência que conceitos fundamentais (como o conceito de espaço) sejam colocados em questão, para que o cientista não seja inconscientemente controlado por eles. Isso se torna especialmente evidente em situações de desenvolvimento disciplinar em que a utilização consequente de conceitos fundamentais transmitidos nos confronta com paradoxos de difícil resolução.




  Ao compararmos a situação atual da pesquisa geográfica com as afirmações de Einstein, diversas correspondências são reveladas, porém também uma divergência decisiva. A maioria dos geógrafos deve, de fato, ser inconscientemente controlada por uma determinada concepção espacial, fato que leva eventualmente a argumentações paradoxais. Entretanto, com relação a geógrafos é necessário pontuar uma diferença importante: nem todos os geógrafos parecem aceitar que o conceito de “espaço” sempre possibilita ordenar a “quantidade quase incomensurável de material empírico”. Antes de me voltar aos paradoxos geográficos daí resultantes são necessários alguns esclarecimentos que possibilitarão desenvolver a análise da problemática espacial na Geografia de maneira estruturada.




  Um primeiro e talvez decisivo passo para se solucionar problemas espaciais geográficos é reconhecer que “espaço” é concebido consequentemente como um conceito. O segundo passo consiste, como em toda definição categorial – e assim também na do espaço –, em buscar uma diferenciação clara entre o que é categorizado e o signo (linguístico) que representa determinada circunstância. A circunstância empírica e a combinação de letras por meio das quais ela é etiquetada nunca poderão ser idênticas. Sendo assim, não podem ser equiparadas. Ignorar essa diferenciação leva a uma reificação – através da lógica linguística – insustentável, ou seja, a uma objetificação conceitual indefensável, que já conduziu diversas linhas de pensamento, por uma contramão, a um beco sem saída.




  Uma característica fundamental de toda sorte de conceitos espaciais consiste no fato de que não são nem prescritivos, nem empírico-descritivos, nem lógicos. Conceitos espaciais até nos auxiliam a ordenar e estruturar nossas experiências, porém não se referem a características de atributos relativos ao conteúdo de circunstâncias, mas sim a um aspecto formal inerente a todas as circunstâncias, independentemente de suas características restantes. Conceitos espaciais devem ser compreendidos, segundo esse entendimento, como esquemas de ordenação formal aplicáveis a todas as situações, no sentido da caracterização de sua condição e posição em respeito a categorias preestabelecidas.




  A localização de uma circunstância por meio de algum conceito espacial não constitui em si, analisando-se rigorosamente, uma afirmação a respeito de suas características restantes. Portanto, não faz sentido deduzir outras características do objeto localizável partindo-se somente de sua localização. Isso nos traz à seguinte conclusão:




  A localização espacial expressa sempre um aspecto formal de uma circunstância e toda circunstância é localizável no espaço independentemente da definição de seu conteúdo. Ao mesmo tempo, circunstâncias que apresentam qualidades idênticas podem diferir de posição espacial.




  Nesse sentido, a dimensão espacial deve ser entendida como uma variável de diferenciação de circunstâncias que são, em geral, possivelmente idênticas. Através de quais categorias uma circunstância pode ser localizada dependerá da respectiva definição de espaço. Com cada definição deverá ser estabelecido através de quais dimensões algo virá a ser ordenado e localizado com o respectivo conceito de espaço. Todo conceito de espaço pode fornecer, assim, apenas um esquema de ordenação. Esse esquema deverá permitir a estruturação e localização de dados problemáticos e/ou relevantes para a pesquisa, antes que descrições e explicações científicas adequadas sejam apresentadas.




  O terceiro passo é de particular importância para geógrafos sociais. Afinal, adicionalmente às duas definições anteriores, pode-se considerar que um único conceito de espaço não pode ser igualmente adequado para todas as formas de fenômenos. Circunstâncias ontologicamente diferentes necessitam de conceitos espaciais diversos, caso se queira através delas alcançar campos problemáticos a serem trabalhados. Ignorar tal exigência leva a reduções inadequadas, que, por sua vez, conduzem a resultados empiricamente inválidos.




  




  A problemática espacial geográfica




  Ao contrário da concepção anteriormente esboçada, a expressão geográfica do “espaço” tende a contemplar este não como conceito, mas como uma coisa. A ele é em geral atribuída a capacidade de constituir a causa geradora de determinados eventos. “Espaço” ganha assim um caráter de fetiche, que faz parecer plausível definir a Geografia como ciência do espaço. Essa plausibilidade está fundada, no entanto, em um equívoco com traços similares ao da fetichização de “tempo” na História como “poder do tempo”. Em ambos os casos, a condição formal sob a qual um fenômeno se dá é tomada por sua causa. Fenômenos podem, entretanto, apenas ser estruturados e categorizados por conceitos espaciais definidos sensatamente, e não gerados pelo assim chamado “espaço”. Exatamente esta última afirmação, de que “espaço” geraria fenômenos geograficamente relevantes, caracteriza uma série de concepções de geógrafos, levando frequentemente a paradoxos graves.




  Na geografia antropológica clássica, de acordo com o conhecido estudo de Dietrich Bartels (1974) “Schwierigkeiten mit dem Raumbegriff in der Geographie” (Dificuldades do conceito de espaço), “espaço” foi equiparado ao “entorno físico”. Na variante geodeterminística, “espaço” foi concebido como causador de atividades humanas, na variante possibilística, como instância de limitação da autorrealização humana. Em ambas as concepções já é introduzida a objetificação de “espaço” antes da consciência de que “espaço”, na realidade, sempre só pode ser chamado de “conceito de espaço”.




  Para os representantes da escola paisagística, “espaço” significa sempre “paisagem”. Esta é definida por Gerhard Hard (1970) como o recorte da realidade que pode ser apreendido – partindo-se da localização daquele que a experiencia – por meio do sentido da visão. Esse conjunto de percepções é hipostasiado como “característica total de uma região terrestre”, ao menos antes que o caráter conceitual de “paisagem” fosse descoberto e tematizado, como no sentido do espaço intuitivo de Rudolf Carnap (1978 [1922]). Para os representantes dessa escola, “espaço” no sentido de paisagem se torna uma “coisa em si” e como tal é declarado objeto de estudo da Geografia.




  Embora a “premissa científica espacial” da Geografia, ou seja, o chamado “spatial approach” chame a atenção para o caráter conceitual de “espaço”, seus representantes consideram em seu entendimento espacial basicamente uma forma modificada do conceito espacial euclidiano-mecânico e o definem como conceito espacial córico; ou seja, como Bartels (1974, p.13) afirma: “como âmbito de ordenação métrica bidimensional de um contínuo terrestre”. Ele é utilizado em processos de regionalização como esquema de localização de dados de observação. Quando, entretanto, é necessário tratar da contemplação da legitimidade de “relações espaciais distanciais de unidades de análise de toda sorte” ou de “leis espaciais”, uma condição formal – nesse caso a distância – é então interpretada forçadamente como causa geradora de determinadas distribuições regulares. Geografia e ciência regional são consequentemente – porém de maneira indefensável – definidas como “ciências do espaço”, afinal a plausibilidade da definição científico-espacial do âmbito de atuação da Geografia se deve apenas a uma hipóstase inadequada de “distância”.




  Embora Wolfgang Hartke (1956, 1959) tenha já nos anos 1950 iniciado a guinada de uma pesquisa centrada no espaço para uma voltada para as atividades e seus panos de fundo socioculturais como verdadeiro objeto de estudo da geografia social, na tradição alemã dessa ciência as dificuldades começam onde é necessário alcançar seu objetivo, que é fornecer uma “descrição e explicação da disposição terrestre da sociedade”.20 Para alcançar esse objetivo, Hartke propõe limitar o âmbito de validade de valores e normas de acordo com o raio de ação dos seres humanos no espaço terrestre. Dessa forma ele efetua a tentativa, não justificável lógica e empiricamente, de reduzir circunstâncias socioculturais a grandezas físicas. Assim, não causa surpresa que Hartke por meio desse método não tenha conseguido nem compreender diferenciadamente, nem explicar a disposição terrestre da sociedade. Afinal, seu conceito de espaço não leva em consideração a particularidade ontológica de fenômenos socioculturais.




  Essa falta caracteriza também os estudos de Karl Ruppert e Franz Schaffer (1969) da geografia social de Munique. Assim como a análise de Bartels (1968b) sobre “trabalhadores imigrantes (Gastarbeiter) turcos da região de Izmir”, em que o autor também considera valores e normas como localizáveis no espaço córico e, finalmente, também as considerações de Eugen Wirth (1979) sobre uma geografia social baseada na teoria da ação.




  Os principais problemas da concepção espacial geográfica podem ser resumidos em três pontos.




  




  Primeiro, o mundo físico como um todo ou o recorte da percepção ou da vivência abarcável de um determinado ponto por meio do sentido da visão é compreendido como espaço objetificado.




  Segundo, aspectos formais que podem ser impostos a uma circunstância são tomados por sua causa geradora, como é o caso no exemplo da “distância” no âmbito da concepção da ciência do espaço.




  E, finalmente, o terceiro ponto é a tentativa de utilizar o conceito de espaço córico para a localização de circunstâncias socioculturais, embora esse conceito possa ser produtivo apenas para fenômenos físico-materiais, e não para aqueles abstrato-simbólicos. Essa falta é característica tanto para a geografia social tradicional alemã e os estudos empíricos sociogeográficos de Bartels quanto para as sugestões de Wirth.




  A ousadia dessas orientações de pensamento e de pesquisa se torna particularmente evidente ao analisarmos ações cotidianas por meio das categorias desses conceitos. Tomemos, para tanto, como exemplo a descrição, apresentada anteriormente, de um acontecimento cotidiano no qual algumas pessoas se encontram em um ponto determinável da superfície terrestre para aguardar por uma apresentação, considerada suficientemente interessante – ao menos até antes de seu início – para ser assistida.




  No modo argumentativo da geografia antropológica clássica não haveria muito a ser dito sobre um acontecimento como o Colóquio de Geografia de Munique, embora em função deste uma quantidade incontestavelmente significativa de pessoas tenha se deslocado no assim chamado “espaço terrestre”. A não ser que aceitássemos a explicação de que cada um de nós tivesse sido incitado, pelo mesmo mundo físico em sua localização, a dirigir-se para um outro ambiente. Se essa explicação fosse válida, deveria haver um número muito maior de habitantes de Munique aqui presentes e provavelmente nenhum suíço.




  Já um representante da escola paisagística teria que assumir uma posição arriscada se quisesse tornar-nos elementos de seu objeto de estudo. Afinal, seu recorte visual da realidade deveria compreender ao menos Munique e Zurique ao mesmo tempo. Caso ele, apesar de todos os pesares, conseguisse fazê-lo, seríamos tematizados na melhor das hipóteses como elementos das forças de ação da esfera antropogênica da paisagem. Como componentes da característica geral de uma região terrestre, teríamos descoberto bem menos sobre nossas atividades que sobre as habilidades do pesquisador paisagístico.




  




  Ainda segundo a argumentação de um representante típico da concepção da ciência do espaço, deveriam estar aqui presentes pessoas com locais de residência provavelmente diferentes daqueles que de fato aqui se encontram. Se, de fato, devesse ser atribuída à distância espacial terrestre a origem geradora da distribuição de unidades de observação de todas as formas, então a unidade de observação Benno Werlen não deveria estar aqui presente, assim como alguns dos espectadores certamente também não. Em nosso lugar deveriam se encontrar aquelas unidades de observação que necessitariam ter percorrido menores distâncias para alcançar sua destinação num sentido social – a participação no Colóquio de Geografia de Munique. Ainda que essa reconstrução do pensamento espacial-científico seja levemente exagerada, através dela se expressa com total clareza como são absurdas as tentativas de esclarecimento que se fundamentam apenas em argumentos baseados na distância. Em todo caso, seria difícil deduzir o evento Colóquio de Geografia de Munique das assim chamadas “leis do espaço” ou tornar plausível o deslocamento de elementos no assim chamado “sistema espacial”. Uma explicação deste evento por meio de sua categorização em uma regularidade geral de ação certamente teria maiores chances de sucesso.




  Para um representante da geografia social tradicional, todas as pessoas aqui presentes deveriam vir de uma região na qual todas as ações seriam guiadas por um pano de fundo sociocultural homogêneo. Pois os propósitos das ações das pessoas aqui presentes parecem ser mais ou menos idênticos. Não é necessário um esforço mental grande para se constatar que a compreensão empírica da abrangência córica de ação e reação de indivíduos não pode ser suficiente para dela se deduzir a homogeneidade sociocultural de todas as ações dentro deste recorte da superfície terrestre.




  A produção da realidade social




  Se vocês estão de acordo com minha argumentação até o presente ponto, então concordarão comigo que “espaço” deve ser entendido como um conceito que pode fornecer somente um esquema referencial formal para a localização de circunstâncias. E para circunstâncias com um status ontológico diferente é necessário desenvolver esquemas referenciais ou conceitos de espaço específicos, caso não se queira cair nas garras de tentativas vãs de reducionismo que impossibilitam toda afirmação empiricamente válida sobre a relação entre sociedade e as condições físico-materiais em suas disposições terrestres.




  Como anteriormente assinalado, não pode fazer sentido querer definir a Geografia em geral e a geografia social em específico como ciência da paisagem ou do espaço. Sem aceitar-se a hipóstase de “paisagem”, “espaço” e “distância”, perde-se o objeto de pesquisa da concepção geográfica dominante até o momento. Em seu lugar deveria entrar a análise das verdadeiras “forças produtivas” de eventos e suas consequências no mundo social, ou seja, as atividades dos seres humanos.




  Considerando-se que toda disciplina científica legitimável deveria fornecer uma contribuição específica para a resolução de problemas práticos da vida, então também os geógrafos sociais devem estar em condição de indicar a especificidade de seus objetivos científicos. Nesse sentido, sua tarefa não pode ser simplesmente a transposição da atividade de representantes de outras disciplinas a pontos terrestres aos quais estas ainda não chegaram. Minha sugestão nesse contexto, como já apresentado várias vezes anteriormente, é definir a Geografia Social baseada na teoria da ação como um ramo científico, cujo escopo é a investigação da importância dos componentes físico-materiais e seus padrões de disposição terrestre para a concretização de ações.




  Também neste caso, para evitar a falha por meio de concepções de espaço inadequadas e reducionistas, é necessário disponibilizar para cada área de referência de ação humana ontologicamente diferenciada um conceito de espaço ou um padrão de referência específico de estruturação e localização. Essa reivindicação leva, por fim, a uma reflexão sobre a problemática do espaço da perspectiva da teoria da ação.




  A problemática do espaço da perspectiva da teoria da ação




  Os diversos padrões de referência, que representam a forma como os conceitos espaciais devem ser compreendidos, devem servir por um lado para a estruturação e localização de elementos relevantes na orientação e execução de ações; por outro, como estruturação e localização das sequências de ação nos âmbitos de referências apenas mencionados. Minha sugestão é tratar tais padrões de referência como conceitos espaciais da perspectiva objetiva e subjetiva da pesquisa de ação sociogeográfica. As dimensões de suas características devem ser compatíveis com o status ontológico do dado a ser localizado. Isso significa que não apenas o mundo físico deve ser estruturado por meio de conceitos espaciais eficazes, mas também os mundos subjetivo e social; e ainda que as dimensões a serem delineadas com os respectivos conceitos de espaço devem ser adaptadas às condições ontológicas desses diferentes mundos.




  Conceitos de espaço da perspectiva objetiva




  Na perspectiva de pesquisa objetiva, segundo Karl Raimund Popper, os mundos 1 e 3 figuram em primeiro plano para a explicação de ações humanas. Isso significa que para essas esferas de referência da ação humana é necessário haver conceitos de espaço adequados disponíveis.




  Para o mundo físico, ou seja, para todas as coisas materiais sem significado social, o conceito de espaço córico tradicional derivado do conceito de espaço mecânico-euclidiano deveria ser suficiente para a estruturação e para uma localização inequívoca. As dimensões “longitude” e “latitude” ou “graus de longitude e latitude”, o “ponto zero de um sistema de coordenadas”, arbitrariamente selecionável, os “pontos cardeais” e uma “unidade métrica oficial” definem esse “esquema métrico de ordenação de um contínuo espacial terrestre” (Bartels, 1974, p.13). Através desse esquema métrico, padrões de localização e movimento podem ser adequadamente descritos e estruturados em relação a seus componentes físicos.
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